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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA 
DOMICILIAR. FUNDADAS RAZÕES E CONSENTIMENTO DA 
GENITORA DO PACIENTE. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
EXCEPCIONALIDADE DA MEDIDA. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Como é de conhecimento, o trancamento de ação penal ou de 
procedimento investigativo na via estreita do habeas corpus ou de 
 recurso em habeas corpus somente é possível, em caráter excepcional, 
quando se comprovar, de plano, a inépcia da denúncia, a atipicidade da 
conduta, a incidência de causa de extinção da punibilidade ou a ausência 
de indícios de autoria ou prova da materialidade do delito.
2. O ingresso em domicílio alheio, para se revestir de legalidade, deve 
ser precedido da constatação de fundadas razões que forneçam razoável 
certeza da ocorrência de crime no interior da residência. Em outras 
palavras, somente quando o contexto fático anterior à invasão fornecer 
elementos que permitam aos agentes de segurança ter certeza para além 
da dúvida razoável a respeito da prática delitiva no interior do imóvel é 
que se mostra viável o sacrifício do direito constitucional de 
inviolabilidade de domicílio.
3. No caso, os policiais verificaram a situação de flagrante delito antes 
mesmo de entrar na casa do paciente. De fato, os agentes, após 
receberem denúncia de que uma adolescente havia entrado com duas 
malas de drogas em uma pensão. Diante disso, com a autorização do 
dono do estabelecimento, foram até o quarto indicado, bateram na porta 
e, ao serem atendidos, visualizaram as malas mencionadas na denúncia e 
sentiram o forte cheiro de maconha. Nesse cenário, não há ilegalidade 
na busca e apreensão realizada no local, a qual resultou na apreensão de
 8,3 kg de maconha.
4. Ato contínuo, com as informações robustas e específicas, fornecidas 
pela adolescente  acerca da ocorrência de crime permanente no imóvel 
do paciente, foi realizada a busca domiciliar no endereço indicado. 
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Dessa forma, considerando a prévia apreensão de entorpecentes e a 
delação da adolescente é possível concluir pela ausência de 
arbitrariedade na diligência policial, resultado na coleta progressiva de 
elementos que levaram, de forma válida, à conclusão segura de 
ocorrência de crime permanente no local, justificando a incursão para a 
realização da prisão em flagrante e apreensão das drogas – 1,28 kg de 
maconha, 269,15 g de cocaína e 248,78 g de crack.
5.  Ademais, a Corte local consignou que a entrada no domicílio do 
paciente teria sido franqueada por sua genitora, de modo que, para 
modificar as premissas fáticas no sentido de concluir que o 
consentimento não restou livremente prestado, seria necessário o 
revolvimento de todo o contexto fático-probatório dos autos, expediente 
inviável na sede mandamental.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Daniela Teixeira votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik e Messod 
Azulay Neto.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 

Brasília, 24 de setembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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mesmo de entrar na casa do paciente. De fato, os agentes, após 
receberem denúncia de que uma adolescente havia entrado com duas 
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e, ao serem atendidos, visualizaram as malas mencionadas na denúncia e 
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na busca e apreensão realizada no local, a qual resultou na apreensão de
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Dessa forma, considerando a prévia apreensão de entorpecentes e a 
delação da adolescente é possível concluir pela ausência de 
arbitrariedade na diligência policial, resultado na coleta progressiva de 
elementos que levaram, de forma válida, à conclusão segura de 
ocorrência de crime permanente no local, justificando a incursão para a 
realização da prisão em flagrante e apreensão das drogas – 1,28 kg de 
maconha, 269,15 g de cocaína e 248,78 g de crack.
5.  Ademais, a Corte local consignou que a entrada no domicílio do 
paciente teria sido franqueada por sua genitora, de modo que, para 
modificar as premissas fáticas no sentido de concluir que o 
consentimento não restou livremente prestado, seria necessário o 
revolvimento de todo o contexto fático-probatório dos autos, expediente 
inviável na sede mandamental.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DIEGO LACERDA DE 

LIMA contra decisão monocrática, da minha lavra, que não conheceu do mandamus.

O agravante reitera, em síntese, as teses veiculadas na inicial, quais sejam, i) 

que a adolescente previamente apreendida na posse de entorpecentes teria afirmado que 

as drogas teriam sido compradas na internet, e não do paciente; e ii) houve invasão de 

domicílio pois a sua genitora não teria autorizado o ingresso dos policiais.

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar, uma vez que não foram apresentados 

argumentos novos e aptos a infirmar os fundamentos da decisão agravada, a qual está 

consonância com o entendimento jurisprudencial deste Superior Tribunal de Justiça sobre 

o tema.

Conforme explicitado anteriormente, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, 

no julgamento do RE n. 603.616/RO, apreciando o Tema n. 280 da repercussão geral, 

fixou a tese de que "a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, 

mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente 

justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante 

delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade 

e de nulidade dos atos praticados".
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Dessa forma, o ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua 

validade e regularidade, da existência de fundadas razões que sinalizem para a 

possibilidade de mitigação do direito fundamental à inviolabilidade do domicílio. É dizer, 

somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 

ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito 

em questão.

Vale asseverar que, diversamente do que ocorre em relação aos demais direitos 

fundamentais, o direito à inviolabilidade de domicílio se destina a proteger não somente o 

alvo de eventual atuação policial abusiva, mas todo o grupo de pessoas residentes no 

local da diligência. Desta forma, ao adentrar em determinada residência à procura de 

drogas ou produtos de outro ilícito criminal, poderão ser eventualmente violados direito à 

intimidade de terceiros, situação que, por si só, demanda maior rigor e estabelecimento de 

balizas claras na realização desse tipo de diligência.

De outro lado, modificando-se o foco da jurisprudência até o presente 

consolidada, necessário enfatizar que não se pode olvidar também que a dinâmica, a 

capilaridade e a sofisticação do crime organizado, inclusive do ligado ao tráfico de 

drogas, exigem postura mais efetiva do Estado. Nesse diapasão, não se desconhece que a 

busca e apreensão domiciliar pode ser de grande valia à cessação da mencionada espécie 

de criminalidade e à apuração de sua autoria.

Assim, imprescindível se mostra a consolidação de entendimento no sentido 

de que o ingresso na esfera domiciliar para a apreensão de drogas ou produtos de outros 

ilícitos penais, em determinadas circunstâncias, representa legítima intervenção restritiva 

do Estado, mas tão somente quando amparada em justificativa que denote elementos 

seguros, aptos a autorizar a ação de tais agentes públicos, sem que os direitos à 

privacidade e à inviolabilidade sejam vilipendiados.

Na esteira de tal salutar equilíbrio, resultado ao fim e ao cabo de um 

necessário juízo de ponderação de valores e levando-se em consideração a inexistência de 

direito, ainda que de índole fundamental, de natureza absoluta, alguns parâmetros 

objetivos mínimos para a atuação dos agentes que agem em nome do Estado podem e 

devem ser estatuídos.

Exemplificativamente, a diligência estaria convalidada se demonstrado: que, 

de modo inequívoco, houve consentimento do morador livremente prestado; que, uma 

vez abordado em atitude suspeita, o sujeito pôs-se, de forma imotivada, em situação de 
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fuga, sendo posteriormente localizado em situação de flagrância (situação que diverge da 

busca do abrigo domiciliar por cidadão que se vê acuado por abordagem policial 

truculenta, em especial em áreas de periferia); que a busca efetuada resultou de situação 

de campana ou de investigação, de ação de inteligência prolongada, não de acaso ou 

fortuito desdobramento de fatos antecedentes; que a gravidade de eventual crime de 

natureza permanente, como o tráfico ilícito de droga, denotada, por exemplo, pelo vulto e 

quantidade da droga, mostre que, ante a estabilidade e organização da célula criminosa, o 

ambiente utilizado se volte, precipuamente, para a prática do delito, não para uso 

domiciliar do cidadão, verdadeiro objeto de proteção do Texto Constitucional.

Do dilema e da ponderação estabelecidos supra, percebe-se que a situação 

narrada neste e em inúmeros outros processos que chegam a esta Corte Superior dizem 

respeito ao que se entende por significado concreto de Estado Democrático de Direito, 

em especial em relação à parcela economicamente menos favorecida da população, sem 

se olvidar, contudo, a legitimidade de que os órgãos de persecução se empenhem, com 

prioridade, em investigar, apurar e punir autores de crimes mais graves, ligados ao tráfico 

ilícito de drogas e à criminalidade organizada. Assim, o equilíbrio se faz necessário na 

avaliação dos valores postos em confronto, tendo-se como norte as garantias estatuídas no 

Texto Constitucional, desdobradas na legislação processual penal de regência.

Na hipótese dos autos, a Corte local, em juízo de cognição sumária, 

considerou legítima a busca domiciliar realizada pela polícia, aos seguintes 

fundamentos (e-STJ fls. 24/27):

 
Diante dessa breve análise, o pleito sobre a suposta violação de domicílio, em 
relação ao ora paciente, não merece prosperar. Primeiro, porque, segundo 
consta, pela palavra de duas testemunhas, houve autorização da genitora 
paciente (conforme declaração de dois policiais militares, que após obterem a 
delação da menor infratora, dirigiram-se ao endereço por ela indicado), para 
que os agentes adentrassem ao imóvel, onde ela indicou que o réu estava no 
quarto dele. Em segundo lugar, ainda que não houvesse autorização, pelo 
menos nessa análise inicial, existia ali, como se comprovou, crime 
permanente, ou seja, com prévias indicações relevantes, porque detalhadas, 
sobre a situação, por parte de adolescente então flagrada com relevante 
quantidade de drogas e, como verificado, em hipótese de flagrância, que se 
confirmou, vez que os agentes da lei “localizaram um tijolo de maconha 
lacrado, igual ao que estava no hotel com RAYANE, bem como porções de 
crack, cocaína e a quantia de R$ 395,00”. Estabelece o artigo 5º, XI, da 
Constituição Federal que a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela 
podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante 
delito, ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por 
determinação judicial.(destaquei)
 
Na espécie, segundo consta, repetindo, na data dos fatos, policiais militares 
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realizavam patrulhamento de rotina e foram acionados por um popular que 
apontou a adolescente, indicando que havia com ela malas de drogas em um 
quarto de pensão. Diante disso, pediram autorização ao dono do 
estabelecimento, que os levou ao quarto da moça. Ali bateram e foram 
atendidos por ela, já percebendo o cheiro de entorpecente ali, onde, de fato, a 
adolescente estava na posse das malas contendo entorpecentes.
Questionada confessou os fatos, delatando o ora paciente como suposto 
responsável. Já com efetiva apreensão legítima de droga, o fato é que a moça 
indicou o nome do ora paciente e forneceu aos policiais o endereço dele, 
conforme descrito na denúncia, razão pela qual o paciente foi achado em 
legítimo flagrante de tráfico de entorpecentes (crime de natureza 
permanente), pois além disso, em sua casa também foram encontrados um 
tijolo de maconha, porções de crack e de cocaína, e dinheiro, ou seja, estando 
ele em situação excepcionada pela norma constitucional citada. Cumpre 
salientar que, do existente, não existe qualquer razão para duvidar da 
palavra dos agentes públicos sobre a diligência realizada. O ingresso no 
imóvel pelos agentes da lei se deu depois de autorização da genitora do 
paciente e, além disso, já legitimando a situação, devido a delação anterior, 
onde drogas haviam sido apreendidos, demonstrando veracidade no então 
apontado, existindo ali, de fato, finalmente, porções de diversas drogas no 
local (independentemente daquelas apreendidas com a menor), em hipótese, 
frisando-se mais uma vez, de flagrante delito (tráfico ilícito de entorpecentes) 
e, dentro de todas essas circunstâncias, com diligências perfeitamente 
legítimas, excepcionando a garantia constitucional, não há que se falar em 
violação de domicílio.
 

De acordo com o quadro fático narrado no acórdão, em juízo de cognição 
sumária, não se vislumbra manifesta ilegalidade na ação policial.

Com efeito, em relação à apreensão de entorpecentes na posse 

de Rayne, consta que os policiais foram informados de que uma adolescente havia 

entrado com duas malas de drogas em uma pensão. Diante disso, com a autorização do 

dono do estabelecimento, foram até o quarto indicado, bateram na porta e, ao serem 

atendidos, visualizaram as malas mencionadas na denúncia e sentiram o forte cheiro de 

maconha. Nesse cenário, não há ilegalidade na busca e apreensão realizada no local, a 

qual resultou na apreensão de 8,3 kg de maconha (e-STJ, fl. 18/19).

No que se refere à busca domiciliar realizada na residência do paciente, 

verifica-se que os policiais possuíam informações robustas e específicas, fornecidas por 

Rayne, acerca da ocorrência de crime permanente imóvel. Dessa forma, considerando a 

prévia apreensão de entorpecentes e a delação de Rayane, é possível concluir pela 

ausência de arbitrariedade na diligência policial, resultado na coleta progressiva de 

elementos que levaram, de forma válida, à conclusão segura de ocorrência de crime 

permanente no local, justificando a incursão para a realização da prisão em flagrante e 

apreensão das drogas – 1,28 kg de maconha, 269,15 g de cocaína e 248,78 g de crack (e-

STJ, fl. 18/19).
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Relevante destacar, ademais, que, de acordo com o depoimento dos policiais 

responsáveis pelo flagrante, a entrada no domicílio do paciente foi franqueada por sua 

genitora. Assim, a conclusão de que o consentimento não teria ocorrido ou não teria sido 

livremente prestado, como requer a defesa, demandaria, necessariamente, incursão 

vertical em matéria fático-probatória, expediente inviável na sede mandamental.

Não se verifica, portanto, no atual momento processual, flagrante ilegalidade 

nas diligências de busca e apreensão realizadas pela polícia, as quais deverão ser 

analisadas com mais profundidade no curso da respectiva ação penal, respeitado o 

princípio do contraditório e da ampla defesa.

No ponto:
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR. AUSÊNCIA DE 
FUNDADAS RAZÕES E ATITUDE SUSPEITA DO RÉU. TRANCAMENTO 
DA AÇÃO PENAL. EXCEPCIONALIDADE DA MEDIDA. NÃO 
CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O trancamento da ação penal somente é possível em situações 
excepcionais, em que há inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, 
da incidência de causa de extinção da punibilidade ou da ausência de indícios 
de autoria ou de prova sobre a materialidade do delito.
2. No caso, o reconhecimento da invalidade da busca pessoal e domiciliar, 
com vistas ao trancamento da ação penal, se mostra prematuro, uma vez que 
não instruído o feito. Sendo necessário, portanto, que as instâncias 
ordinárias, à luz do contraditório, delineiem o quadro fático sobre o qual se 
aponta a nulidade, a fim de que esta Corte sobre ele se manifeste.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 909.343/AL, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 19/8/2024, DJe de 23/8/2024.)

 

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIEGO LACERDA DE LIMA (PRESO)
ADVOGADOS : VITOR BORGES MARQUES  - SP361388

 LETÍCIA CRISTINA GONÇALVES SILVA  - SP489043
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

SUSTENTAÇÃO ORAL

SUSTENTARAM ORALMENTE: DR.  VITOR BORGES MARQUES  E MINISTÉRIO 
PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro 

Relator. 
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 

Neto. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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